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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA
COMARCA DE PEDREIRAS – MA

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua Promotora de

Justiça signatária, no uso de suas atribuições constitucionais e legais (art. 129, III, da

CF/88, art. 25, IV, “a”, da Lei nº 8.625/93, e art. 1º, IV, da Lei nº 7.347/85), vem à

presença de Vossa Excelência propor a presente

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA em

face

 

do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita

no CNPJ sob o nº 06.184.253/0001-49, com sede administrativa na Avenida Rio Branco

nº 111, Centro, Pedreiras/MA, representado por sua Prefeita Municipal VANESSA DOS

PRAZERES SANTOS, inscrita no CPF 018.929.713-13, residente na Av. Josemar

Nogueira, s/nº, bairro Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale/MA, contato: (99)

98145-0711 - gabinete@pedreiras.ma.gov.br; 

 

e do INSTITUTO SOCIAL DA CIDADANIA JUSCELINO KUBITSCHECK, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ nº 08.943.412/0001-77, com sede na Rua Dezenove, Quadra

19, Casa 23 | Planalto Vinhais 2 | CEP: 65074874, em São Luís/MA, endereço

eletrônico: https://institutojkma.org/, representado por seu Presidente/Representante

ALESANDRO DE JESUS LIMA TEIXEIRA, inscrito no CPF 570.906.453-04, com
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endereço na Rua Domingos Barbosa, nº 16, Quadra 06, Cohama, São Luís/MA, CEP

65073-460, contato: (98) 98119-4199 - institutojkma@gmail.com; pelos fatos e

fundamentos a seguir articulados:

 

I – DOS FATOS

Cuida-se de Inquérito Civil nº 003120-278/2024, instaurado a partir da

conversão da Notícia de Fato de igual número, autuada em 26/11/2024, com a

finalidade de apurar irregularidades e ou ilegalidades na realização do Concurso

Público promovido pelo município de Pedreiras/MA no ano de 2024, destinado ao

provimento de cargos efetivos da Administração Pública Municipal. O concurso previa o

provimento de 303 vagas para diversos cargos e a aplicação das provas ocorreu no dia

17 de novembro de 2024.

Com efeito, o Ministério Público autuou de ofício o mencionado

procedimento, após a divulgação do gabarito das provas, notadamente aquele

referente ao cargo de odontólogo, quando teve conhecimento, através de notícias

veiculadas em blogs locais que, 22 (vinte e duas) das 40 (quarenta) questões

apresentavam a mesma alternativa como resposta correta, qual seja, a letra D (ID

150053541, p.4).

A peculiaridade gerou suspeitas quanto à regularidade e transparência

do processo seletivo, especialmente considerando que, das 20 questões de

conhecimentos específicos, da prova aplicada ao cargo de odontólogo, 17

apresentaram a letra “D” como correta, e estas possuíam peso 3,5 na composição da

nota final, o que gerou ampla repercussão e suspeita de manipulação do conteúdo

da prova.
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A partir de então este órgão ministerial foi amplamente demandado,

inclusive via Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Maranhão, com uma

avalanche de denúncias, que apontavam incontáveis irregularidades na aplicação das

provas, à exemplo do  uso de equipamentos eletrônicos, desorganização nos locais de

aplicação e inconsistências nas questões, elementos corroborados por registros

fotográficos e depoimentos.

Posteriormente, com a divulgação do resultado preliminar do concurso,

surgiram diversas denúncias noticiando que os aprovados para cargos

estratégicos mantinham vínculo direto ou indireto com a gestão municipal, o que

reforçou as suspeitas de favorecimento ilícito e direcionamento das vagas.

Após os relatos e a fim de melhor conduzir as diligências investigatórias,

a 1ª Promotoria de Justiça de Pedreiras expediu a Recomendação Administrativa nº

122024, em 20/12/2024,  na qual recomendou a SUSPENSÃO IMEDIATA do

Concurso Público regido pelo Edital nº 001/2024, por 90 (noventa) dia úteis, a fim

de que se apurassem as irregularidades apontadas (ID 150053550, p. 126).

A determinação contida foi integralmente acolhida pela administração

municipal e pelo Instituto JK, prosseguindo-se a investigação com a expedição de ofício

à banca organizadora, Instituto Juscelino Kubitschek, para que fornecesse as seguintes

informações: o número de inscritos, locais de aplicação e fiscais; o método de coleta,

processamento e armazenamento dos cartões-resposta; cópia das provas aplicadas

para o cargo de odontólogo; a forma de conferência dos cartões (manual, automatizada

ou mista); relatório técnico sobre os critérios de elaboração das provas, especialmente

sobre questões com alternativas coincidentes; e esclarecimentos sobre as medidas de

fiscalização adotadas no dia, incluindo controle do uso de aparelhos eletrônicos e
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monitoramento de deslocamentos dos candidatos (ID 150053558, p.57).

Em resposta, o Instituto JK informou, através do ofício 05/2025, que

houve 11.287 inscritos, distribuídos em 18 locais, com 239 fiscais. Detalhou o método

de coleta, processamento e armazenamento dos cartões-resposta, destacando

procedimentos com lacres, malotes, leitura óptica e segurança dos dados. As provas de

odontólogo foram elaboradas por profissionais distintos, submetidas a verificação de

plágio e passaram por revisão, justificando que a repetição de alternativas é recurso

pedagógico comum e não compromete a lisura do certame. ( ID. 150053575, p.28-100)

O Instituto apresentou, ainda, relatório técnico sobre os critérios de

elaboração das provas e explicou que a conferência dos cartões é totalmente

automatizada. (ID. 150053575 p.28)

Quanto à fiscalização no dia da prova, destacou estrutura composta por

coordenadores, fiscais de sala, fiscais volantes e de banheiro (com detectores de

metal), além de porteiros e ASGs e que houve treinamento prévio dos colaboradores e

comunicação às forças de segurança. Argumentou que foram adotados todos os

protocolos necessários para garantir a transparência, lisura e segurança do concurso,

defendendo que a denúncia não procede. (ID. 150053575, p.30)

Em ato contínuo, após o recebimento da resposta da banca

organizadora, determinou-se o encaminhamento do Procedimento Licitatório nº

27/2024 à Assessoria Técnica do Ministério Público do Estado do Maranhão, para

análise e posterior emissão de parecer (ID.150057044, p. 44)
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Em resposta, contida no PTC-ASTEC/PGJ- 2072025, a

Assessoria Técnica do Ministério Público indicou diversas

ilegalidades e irregularidades no procedimento de dispensa de licitação nº

027/2025, referente à contratação do Instituto Social da Cidadania Juscelino Kubitschek

pelo Município de Pedreiras, especialmente quanto ao não cumprimento das exigências

da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), destacando-se:

ausência de estimativa de despesas adequada; falta de comprovação de previsão

orçamentária; inexistência de justificativa de preço e de escolha do contratado;

autorização e assinatura da dispensa e do contrato por autoridade incompetente;

além da falta de publicações obrigatórias no PNCP e no site oficial (ID 150045323).

Posteriormente, com a divulgação do resultado preliminar do concurso,

surgiram diversas denúncias noticiando que vários aprovados para cargos estratégicos

mantinham vínculo direto ou indireto com a gestão municipal, o que reforçou as

suspeitas de favorecimento ilícito e direcionamento das vagas.(ID.150053541, p.15)

Na sequência, no regular exercício de suas atribuições constitucionais e

legais, esta unidade ministerial deu continuidade às diligências investigativas com o

objetivo de apurar eventuais indícios de favorecimento indevido no concurso público,

especialmente quanto à possível aprovação direcionada de candidatos com vínculos

pessoais, políticos ou funcionais com a atual gestão municipal.

Durante a instrução, foram analisadas fontes abertas, registros

públicos e perfis em redes sociais, os quais evidenciaram a aprovação, para cargos

estratégicos, de candidatos notoriamente ligados à prefeita municipal e ao seu núcleo

político, seja por vínculos profissionais pretéritos, por relações pessoais próximas ou
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por manifestações públicas de alinhamento político.

Entre os aprovados com tais vínculos constam: Adna do Nascimento

Torres, ex-servidora e amiga da prefeita; Maurício Monteiro Bezerra, ex-secretário de

Pedreiras e candidato a vereador apoiado pela gestora municipal; Raíssa Oliveira de

Oliveira, ex-servidora e amiga da prefeita, com demonstrações públicas dessa relação

em redes sociais; Ana Rízia Barreto da Silva, com histórico funcional em

administrações do grupo político da prefeita e amizade visível em publicações digitais;

Luciana Cristina Nogueira, com vínculo previdenciário anterior em Trizidela do Vale;

Raí Brito de Araújo, que exerceu funções nas gestões de Pedreiras e Trizidela do Vale

e trabalhou em empresa da família da prefeita; e Irapoã Suzuki de Almeida Eloi,

aprovado para o cargo de assessor jurídico, ex-procurador municipal e amigo pessoal

da prefeita, conforme registros públicos e imagens em redes sociais.

 

Conforme disponibilizado no link : 
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Conforme disponibilizado no link :

https://www.facebook.com/photo?fbid=665920896762202&set=pcb.665921743428784
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Conforme disponibilizado no link 
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Conforme disponibilizado no link:

 

https://www.facebook.com/vanessa.prazeres/posts/pfbid0rURr2S3D5a7GokEm7Bfy1tTbCvcBcr7Cge7XoM92YHhcf1Y7sKQXxYBvMGkDncFAl
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Conforme disponibilizado no link:
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Ato contínuo, diante da necessidade de uma melhor apreciação e

valoração das provas colhidas até então, por meio do Despacho nº 362025, de 11

de abril de 2025, determinou-se, extrajudicialmente, a prorrogação da suspensão
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do concurso público por mais 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do

encerramento do prazo da Recomendação nº 122024 — que havia suspendido o

certame por 90 (noventa) dias e teve seu termo final em 1º de abril de 2025 —,

fixando-se nova data de término para 28 de maio de 2025 (ID. 150057044, p.56).

Assim, encerrado o prazo de suspensão, o que se verifica é que se

está diante de um processo viciado em sua essência, cujos efeitos não podem

ser convalidados pela Administração ou convalescidos no tempo. As ilegalidades

encontradas comprometem, de forma direta, todos os atos subsequentes,

inclusive a publicação do edital, a aplicação das provas e a divulgação dos

resultados.

A anulação do concurso, por conseguinte, é medida não apenas

necessária, mas imperativa, sob pena de irreparável comprometimento à

moralidade administrativa, à igualdade entre os candidatos e à confiança da

sociedade na lisura da seleção para cargos públicos.

 

II- Da legitimidade do Ministério Público para promover a presente ação civil

pública

O Ministério Público ostenta plena legitimidade ativa para a propositura

da presente ação civil pública, conforme expressamente autorizado pelo ordenamento

jurídico brasileiro. Trata-se de prerrogativa constitucional e infraconstitucional destinada

à proteção dos interesses sociais e difusos, bem como à defesa da ordem jurídica, do

regime democrático e dos interesses indisponíveis, nos termos do art. 127 da

Constituição Federal.

No caso concreto, a atuação ministerial encontra respaldo direto no art.
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129, inciso III, da Constituição Federal, que confere ao Ministério Público a função

institucional de:

“promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e

coletivos.”

A Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública) também reforça essa

prerrogativa, ao dispor em seu art. 1º, inciso IV, que a ação civil pública pode ser

utilizada para a proteção do patrimônio público e social, da moralidade

administrativa e de outros interesses difusos e coletivos.

Ademais, o art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Orgânica Nacional do

Ministério Público (Lei Complementar nº 75/1993), consagra expressamente que

compete ao Ministério Público da União e dos Estados a defesa da probidade

administrativa, da moralidade no exercício da função pública e da observância

dos princípios constitucionais da Administração Pública.

No caso em tela, as graves irregularidades verificadas na contratação da

banca organizadora, a violação aos princípios constitucionais da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como os vícios na execução

do concurso público, tornam inquestionável o interesse público primário tutelado e

a legitimidade do Ministério Público para propor a presente ação com vistas à

anulação integral do certame e de seus atos correlatos.

Assim, estando presentes os requisitos legais e constitucionais, é

legítima e necessária a atuação do Ministério Público, como fiscal da ordem jurídica

e defensor da moralidade administrativa, para resguardar o interesse público diante de

um certame eivado de nulidades insanáveis e incompatível com o regime jurídico das
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contratações públicas e dos concursos públicos no Estado Democrático de Direito.

 

III – DO DIREITO

A anulação do concurso público regido pelo Edital nº 001/2024,

promovido pelo Município de Pedreiras/MA, impõe-se como medida necessária e

juridicamente respaldada, diante da constatação de vícios insanáveis que

comprometeram toda a sua estrutura e legalidade, desde a origem. 

Com efeito, o  certame ora impugnado,  teve início a partir do Processo

Administrativo nº 19.311/2024, que resultou na formalização do Contrato nº

20240474/2024, no valor de R$ 315.700,00 (trezentos e quinze mil e setecentos

reais), celebrado com o Instituto Social da Cidadania Juscelino Kubitschek – IJK,

por meio de dispensa de licitação, supostamente amparada no art. 75, inciso XV, da

Lei nº 14.133/2021.

Entretanto, como será demonstrado nos tópicos seguintes, o

procedimento foi conduzido em manifesta desconformidade com os princípios

constitucionais que regem a Administração Pública, tendo sido constatadas

irregularidades formais e materiais na fase de contratação, bem como

comprometimentos graves na execução do certame, incluindo indícios de

direcionamento, favorecimento indevido e quebra da isonomia entre os candidatos.

Os fundamentos jurídicos que sustentam a necessidade de

invalidação do certame serão minuciosamente expostos a seguir, à luz dos

elementos técnicos e probatórios colhidos no âmbito do Inquérito Civil nº

003120-278/2024.

III.1. Das ilegalidades no procedimento de contratação direta
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A análise detida do procedimento licitatório revela a existência de

vícios formais e materiais insanáveis, que comprometeram a validade da

contratação sob diversos aspectos e impõem o reconhecimento de sua nulidade

absoluta, nos termos do art. 53 da Lei nº 9.784/1999 e do art. 71, inciso IX, da Lei

nº 14.133/2021.

III.1.a: Da ausência de comprovação dos requisitos cumulativos

exigidos pelo art. 75, XV da Lei 14.133/2021.

Pois bem, como é cediço, a  regra geral que rege as contratações

públicas no ordenamento jurídico brasileiro é a obrigatoriedade da licitação, conforme

preconiza o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, cuja finalidade é assegurar

igualdade de condições a todos os concorrentes, selecionar a proposta mais vantajosa

para a Administração e promover a moralidade e a transparência administrativa. 

Como ensina a doutrina clássica de Marçal Justen Filho, a licitação é o

“instrumento jurídico de concretização do princípio da impessoalidade, da isonomia e

da busca pelo melhor interesse público”¹.

Nesse contexto, a dispensa de licitação constitui uma exceção legal e

de interpretação restritiva, somente admitida quando expressamente prevista em lei e

mediante a demonstração concreta da impossibilidade ou da inconveniência da

realização de procedimento competitivo, sem que isso implique burla ao dever

constitucional de licitar.

 No caso em apreço, a Administração Pública municipal fundamentou a

contratação direta no art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, dispositivo que permite

a contratação por dispensa de licitação de instituição brasileira sem fins lucrativos

que possua finalidade estatutária voltada ao ensino, pesquisa, extensão,
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desenvolvimento institucional, científico e tecnológico ou à recuperação social

da pessoa presa, desde que possua, ainda, reputação ética e profissional

inquestionável.

Trata-se, portanto, de uma hipótese estritamente delimitada pela

norma legal, que demanda o preenchimento cumulativo de requisitos objetivos,

cuja ausência implica nulidade absoluta da contratação. 

Não basta a condição de entidade sem fins lucrativos: exige-se nexo entre

o objeto contratado e as atividades estatutárias da instituição, bem como demonstração

inequívoca de sua reputação e expertise na execução da atividade.

Ocorre que, no presente caso, não houve a comprovação de tais

pressupostos, nem a adequação entre a natureza jurídica da contratada, suas

finalidades estatutárias e o objeto do contrato firmado. A ausência dessas verificações

configura vício insanável e contamina o procedimento desde sua origem, tornando

inválida a dispensa e todos os atos dela decorrentes, inclusive a execução do concurso

público.

O primeiro vício estrutural reside na ausência de comprovação dos

requisitos cumulativos exigidos pelo art. 75, XV, que condicionam a validade da

dispensa de licitação à contratação de instituição brasileira sem fins lucrativos, com

finalidade estatutária voltada ao ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento

institucional, científico e tecnológico ou à recuperação social da pessoa presa, além de

deter reputação ética e profissional inquestionável. 

No caso concreto, não houve qualquer comprovação de que o

Instituto Social da Cidadania Juscelino Kubitschek (Instituto JK) preenche os

requisitos legais cumulativos exigidos pelo art. 75, inciso XV, da Lei nº

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pedreiras

MPMA: Sustentabilidade e Justiça Climática para todos em 2025

  Rua das Laranjeiras, s/n.º. - Bandeirantes, Pedreiras / MA
CEP: 65.725-000 Telefone: (99) 3642-4019 e-mail: pjpedreiras@mpma.mp.br 16 / 43(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 M

A
R

IN
A

 C
A

R
N

E
IR

O
 L

IM
A

 D
E

 O
L

IV
E

IR
A

 e
m

 2
9 

de
 M

ai
o 

de
 2

02
5 

às
 1

9:
30

 h
 c

on
fo

rm
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

 A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
úm

er
o 

do
 d

oc
um

en
to

: 
P

IN
-1

ªP
JP

E
D

-8
20

25
, 

C
ód

ig
o 

de
 V

al
id

aç
ão

:
5A

00
22

7E
C

1.

https://mpma.mp.br/autenticidade


Num. 150150971 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: MARINA CARNEIRO LIMA - 29/05/2025 19:39:18
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25052919391815300000139350664
Número do documento: 25052919391815300000139350664

14.133/2021 para a validade da dispensa de licitação. Em especial, não foi

demonstrado que a entidade possui finalidade estatutária voltada ao ensino, à

pesquisa, à extensão, ao desenvolvimento institucional, científico e tecnológico

ou à recuperação social da pessoa presa, exigência indispensável para

caracterizar a aderência da instituição ao permissivo legal invocado.

Além disso, não se verificou a apresentação de qualquer forma de

reconhecimento oficial quanto à sua qualificação jurídica, tal como o Certificado

de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, previsto pela Lei

Complementar nº 187/2021, que atesta o cumprimento de requisitos legais

rigorosos por instituições sem fins lucrativos que atuam em áreas como saúde,

educação e assistência social. A ausência desse ou de qualquer documento

equivalente, como registro de utilidade pública ou ato administrativo federal,

estadual ou municipal que reconheça sua natureza assistencial ou educacional,

agrava a constatação de irregularidade.

Também não foi juntado ao processo de dispensa estatuto social

atualizado da entidade, documento essencial à verificação da natureza jurídica e

das finalidades institucionais da contratada, inviabilizando, de forma absoluta, o

controle da legalidade do ato administrativo que ensejou a dispensa de licitação. 

Trata-se, portanto, de uma contratação fundada em declarações

genéricas, despida de qualquer robustez documental, o que destoa

completamente do dever de diligência que se impõe à Administração Pública,

especialmente quando se trata de exceção ao procedimento licitatório.

Estar-se diante, portanto, de uma aplicação inadequada e ilegítima

da norma, em manifesta afronta ao princípio da legalidade administrativa,
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previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, e à diretriz de interpretação

restritiva das hipóteses de contratação direta. 

Nesse cenário, é forçoso reconhecer que a entidade contratada não

preenchia os requisitos legais imprescindíveis à sua habilitação como

beneficiária da dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso XV, da Lei nº

14.133/2021. 

Não houve demonstração formal da compatibilidade entre sua

finalidade estatutária e o objeto contratado, tampouco prova de sua reputação

ética e profissional inquestionável, ou de sua natureza jurídica como instituição

sem fins lucrativos voltada às finalidades específicas exigidas pela norma. 

A ausência desses pressupostos objetivos torna manifesta a

inaptidão jurídica da entidade para figurar como contratada por meio de

dispensa, ensejando vício insanável e nulidade absoluta desde a origem do

procedimento. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é categórica nesse

sentido, destacando que “a contratação por dispensa exige compatibilidade

entre o objeto contratado e a finalidade estatutária da entidade sem fins

lucrativos, devidamente demonstrada nos autos do processo administrativo”

(Acórdão nº 2.730/2020 – TCU – Plenário).

Além disso, o Tribunal de Contas da União (TCU) é absolutamente

pacífico ao exigir que a contratação por dispensa de licitação com base no art.

75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021 (correspondente ao antigo art. 24, XIII, da Lei

nº 8.666/1993) observe rigorosamente os requisitos legais cumulativos, em

especial a necessidade de compatibilidade entre a finalidade institucional da
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entidade contratada e o objeto do contrato, sob pena de nulidade do ajuste.

No Acórdão nº 2.730/2020 – Plenário, o TCU fixou de forma clara que:

“Não se admite a contratação por dispensa com fundamento no art.

24, XIII, da Lei 8.666/93 (atual art. 75, XV, da Lei 14.133/2021), sem a demonstração

clara e precisa da compatibilidade entre a finalidade institucional da entidade e o

objeto contratado, bem como a ausência de finalidade lucrativa.”

Esse entendimento tem sido reiteradamente aplicado pela Corte de

Contas, que entende que a aplicação da hipótese de dispensa exige

demonstração concreta, documentada e exaustiva, por parte da Administração

Pública, da aderência entre:

a natureza jurídica da entidade (instituição brasileira sem fins lucrativos);
sua finalidade estatutária expressa;
a atividade que se pretende contratar;
e a ausência de intuito lucrativo, inclusive de forma indireta.

Em reforço a esse entendimento, o TCU editou a Súmula nº 250, a

qual vincula a atuação dos gestores públicos e sintetiza a orientação consolidada

do órgão técnico de controle externo:

“A contratação de instituição sem fins lucrativos com dispensa de

licitação somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o

dispositivo legal invocado, a natureza da entidade e o objeto contratado, além de

comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.”

Essa súmula não apenas reafirma a interpretação restritiva da norma

de dispensa, como também estabelece a necessidade de demonstração de

adequação da proposta aos preços praticados no mercado, o que não foi
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observado no presente caso.

É importante observar que a Corte de Contas tem reprimido

contratações similares à de Pedreiras, especialmente quando verifica a utilização

de organizações sem comprovação de qualificação institucional adequada,

atuando como “bancas contratadas por conveniência”, com histórico de

prestação de serviços dissociados de sua finalidade estatutária, ou com vínculos

políticos com os entes contratantes.

No caso concreto, como bem apontado no Parecer Técnico nº

207/2025 da ASTEC/PGJ (ID 150045323), o Instituto JK não comprovou qualquer

dessas condições, tampouco apresentou documentos que permitissem ao

Município atestar a regularidade de sua atuação nos moldes exigidos pela norma.

Assim, a aplicação do art. 75, XV foi desvirtuada de sua finalidade legal,

resultando em uma contratação sem licitação que não encontra amparo

normativo, doutrinário ou jurisprudencial.

A jurisprudência do TCU deixa absolutamente claro que a dispensa

de licitação fundada no art. 75, XV da nova Lei de Licitações não pode servir

como meio de terceirização genérica de serviços administrativos, tampouco

como subterfúgio para favorecer entidades escolhidas sem critérios objetivos ou

sem reputação técnica consolidada, o que se observa precisamente no caso de

Pedreiras.

Portanto, a ausência de compatibilidade entre a finalidade

institucional do Instituto JK e o objeto do contrato celebrado com o Município,

associada à falta de comprovação de sua natureza jurídica e à inexistência de

aferição de vantajosidade e de regularidade na pesquisa de preços, impõe, à luz
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da jurisprudência do TCU e do ordenamento jurídico vigente, a nulidade absoluta

da contratação, com todos os efeitos dela decorrentes.

III.1.b: Da ausência de justificativa técnica idônea que

fundamentasse a escolha do instituto social da cidadania Juscelino Kubitschek 

Não bastasse a manifesta inadequação da entidade contratada ao

permissivo legal invocado, o que por si só já compromete a validade da

contratação direta, verificou-se também a completa ausência de justificativa

técnica idônea que fundamentasse a escolha do Instituto Social da Cidadania

Juscelino Kubitschek, assim como a omissão absoluta quanto à demonstração

da vantajosidade da contratação, elemento indispensável à conformidade da

despesa pública com os princípios da eficiência, da economicidade e da

supremacia do interesse público.

Nos termos do art. 20 da Lei nº 14.133/2021, que regula o planejamento

das contratações públicas, a Administração deve fundamentar de forma expressa,

objetiva e tecnicamente adequada a motivação de todos os atos que integrem a fase

preparatória do processo de contratação. Isso inclui, de forma destacada, a escolha do

fornecedor ou da entidade contratada, especialmente quando se trate de exceção ao

dever constitucional de licitar, como é o caso da dispensa de licitação.

No caso concreto, o procedimento de dispensa foi instruído sem

qualquer análise comparativa com outras instituições potenciais, tampouco

consta nos autos avaliação técnica que demonstre as razões que teriam tornado

a contratação do IJK mais vantajosa do ponto de vista operacional, logístico,

econômico ou técnico. 

Não houve sequer menção à outras opções disponíveis no mercado,
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nem consulta à instituições públicas notoriamente reconhecidas pela

competência na realização de certames seletivos, como as fundações

universitárias, escolas de governo, institutos federais ou autarquias

especializadas — entidades que historicamente desempenham essa função com

maior segurança, transparência e controle institucional.

A conduta da Administração, portanto, viola de forma direta o

princípio da busca pela melhor proposta para a Administração Pública,

insculpido no caput do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, que impõe ao gestor o dever

de justificar tecnicamente as decisões que envolvem escolha de fornecedor e

demonstração de economicidade, ainda que se trate de dispensa ou

inexigibilidade.

A omissão nesse aspecto também representa descumprimento ao

princípio do planejamento, conforme definido no art. 5º, inciso I, da nova Lei de

Licitações, que impõe à Administração o dever de estruturar previamente sua

contratação com base em estudos técnicos preliminares, estimativas

fundamentadas de custo, pesquisas de mercado, e análise de riscos, a fim de

assegurar a eficiência, a prevenção de irregularidades e a satisfação do interesse

público.

A jurisprudência do TCU, em linha com esse entendimento, já

reiterou que a ausência de motivação técnica na escolha da contratada configura

falha gravíssima, apta a ensejar a nulidade da contratação e a responsabilização

do gestor. Nesse sentido, colhe-se o seguinte excerto do Acórdão nº 1.214/2021 –

Plenário:

“A contratação direta exige, mesmo nos casos legalmente
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autorizados, a demonstração clara da motivação do gestor quanto à escolha do

contratado e à vantajosidade da contratação, sob pena de nulidade e possível

responsabilização.”

Logo, ao optar pela contratação direta do Instituto JK sem qualquer

estudo comparativo, sem análise de custo-benefício, sem aferição da capacidade

técnica da entidade e sem buscar alternativas de maior robustez institucional, o

Município de Pedreiras não apenas violou dispositivos legais expressos, como

também atuou em flagrante descompasso com os princípios constitucionais da

legalidade, eficiência, moralidade e economicidade, comprometendo de forma

irreversível a legitimidade do certame que se seguiu.

III.1.c : Da ilegalidade na pesquisa de preços utilizada como base

para a definição do valor contratual :

Outro ponto gravíssimo constatado no procedimento de contratação

direta refere-se à pesquisa de preços utilizada como base para a definição do

valor contratual, a qual se mostrou viciada, inidônea e desprovida de qualquer

rigor técnico, contrariando os parâmetros legais e orientações reiteradas dos

órgãos de controle externo.

Nos autos do Processo Administrativo nº 19.311/2024, constam

apenas três cotações de preços, das quais duas foram fornecidas diretamente

pelo próprio Instituto Social da Cidadania Juscelino Kubitschek , ou seja, pela

mesma entidade que veio a ser contratada, evidenciando ausência de

imparcialidade e de pluralidade na pesquisa de mercado. 

Ademais, uma das cotações restantes teve como referência um contrato

celebrado com o Município de Icatu/MA, que, à época, já se encontrava sob apuração
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por indícios de fraude em contratações realizadas com a mesma entidade, conforme

amplamente noticiado e investigado no âmbito do Ministério Público.

Tal prática viola de forma direta o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que

estabelece que a estimativa de preços deve ser fundada em critérios objetivos,

transparentes, imparciais e alinhados com os preços praticados no mercado, a

fim de garantir que a Administração contrate com eficiência, economicidade e

isonomia entre os fornecedores.

Ao admitir como válidas cotações emitidas por fornecedor

interessado — ou ainda, com base em contratos possivelmente viciados —, a

Administração Pública fragiliza toda a fase de planejamento da contratação,

inviabilizando a aferição da vantajosidade do ajuste e comprometendo o controle

sobre o custo do objeto contratado. Trata-se, na prática, de “pesquisa de preços

simulada”, utilizada apenas para conferir aparente legalidade a uma contratação

já direcionada.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) é cristalina

quanto à impropriedade desse tipo de prática. No Acórdão nº 2.807/2019 –

Plenário, o TCU fixou o seguinte entendimento:

“A utilização de cotações obtidas exclusivamente com o fornecedor

contratado, ou com base em contratos sob investigação, compromete a

veracidade da estimativa de preços e configura afronta ao princípio da isonomia

e da obtenção da proposta mais vantajosa.”

O TCU ainda tem advertido, com frequência, que a ausência de

diversidade de fontes na pesquisa de preços e a dependência exclusiva de

informações fornecidas por fornecedores interessados pode caracterizar
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restrição ao caráter competitivo da contratação pública e dar ensejo a

responsabilização administrativa, cível e até criminal dos gestores envolvidos.

Reforça-se, nesse sentido, o que dispõe o art. 5º, inciso IV, da Lei nº

14.133/2021, ao afirmar que constitui princípio da contratação pública a

vinculação ao instrumento convocatório e à seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração, o que evidentemente não se verifica no presente caso, em

que a base orçamentária foi construída com informações comprometidas e

parciais, desprovidas de qualquer aferição séria de mercado.

Portanto, o vício na formação da estimativa de preços — ao lado da

ausência de critérios técnicos e da omissão na verificação da qualificação da

contratada — deslegitima por completo o contrato firmado com o Instituto JK,

expondo o Município à celebração de ajuste sem critérios mínimos de

vantajosidade e revelando o caráter simulatório do processo de dispensa de

licitação, o que torna ainda mais evidente a nulidade absoluta do procedimento e

dos atos dele decorrentes.

III.1.d Da ausência de delegação legal formal de competência ao

Secretário Municipal de Planejamento para ratificação da dispensa e assinatura

do contrato, como exigido pelo art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021: 

Por fim, cumpre destacar uma ilegalidade de natureza formal, mas de

efeitos substantivos, que compromete de maneira definitiva a validade do

contrato firmado entre o Município de Pedreiras e o Instituto Social da Cidadania

Juscelino Kubitschek: trata-se da incompetência legal da autoridade que ratificou

a dispensa e assinou o Contrato nº 20240474/2024, o então Secretário Municipal

de Planejamento, o qual não possuía delegação legal formal e específica de
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competência para atuar como ordenador de despesas no âmbito do processo de

contratação pública.

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, a competência

para a autorização e a formalização de contratos administrativos — especialmente

quando precedidos por dispensa ou inexigibilidade de licitação — deve recair sobre

autoridade expressamente designada como ordenador de despesa, nos termos da

legislação local ou de ato normativo específico, com a devida publicação e controle

interno. 

A norma, além de garantir a responsabilização do agente pela legalidade

do ato praticado, assegura o princípio da segregação de funções, evitando que a

mesma autoridade acumule funções técnicas, decisórias e executivas no âmbito do

procedimento.

No caso concreto, não se verifica, em momento algum do

procedimento de contratação direta, qualquer decreto municipal, portaria,

resolução ou ato normativo válido e publicado que tenha conferido ao Secretário

de Planejamento poderes formais para praticar os atos que resultaram na

celebração do contrato.

Essa constatação torna nulo de pleno direito o ato administrativo

praticado, por vício de competência — um dos elementos essenciais do ato

administrativo, conforme dispõe o art. 2º, parágrafo único, II, da Lei nº 9.784/1999.

A gravidade do vício é ainda mais acentuada quando se observa que

a matéria encontra jurisprudência consolidada junto ao Tribunal de Contas da

União, que, por meio do Comunicado nº 523/2023, alertou todos os entes

federativos sobre a nulidade de atos administrativos praticados por agentes
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públicos desprovidos de delegação legal formal para atuar como ordenadores de

despesa, especialmente no contexto das contratações diretas.

O TCU tem reiteradamente decidido que a delegação de competência

para contratação pública não pode ser presumida, tampouco pode decorrer de

interpretações genéricas ou de práticas administrativas usuais. Pelo contrário,

ela deve estar formalizada por meio de instrumento normativo específico, com

delimitação clara do escopo da competência atribuída, observância aos

princípios da legalidade e da transparência, e sujeita à fiscalização dos órgãos de

controle interno e externo.

Nesse sentido, veja-se o Acórdão nº 1.138/2021 – TCU – Plenário, rel.

Min. Benjamin Zymler:

“A ausência de delegação formal de competência invalida os atos de

contratação praticados por agentes não investidos na função de ordenador de

despesas, sendo nulos os contratos assinados em tais condições.”

Trata-se de vício insanável, uma vez que a competência é

pressuposto de validade do ato administrativo, e sua ausência contamina de

nulidade o contrato firmado e os atos a ele subsequentes, nos moldes da teoria

clássica da nulidade ex tunc. 

A jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal, a propósito,

já consolidou que a competência administrativa não admite convalidação

retroativa, sendo insuscetível de ratificação tácita ou posterior (RE 219.301/SP,

rel. Min. Carlos Velloso).

Logo, a ratificação da dispensa e a formalização do contrato por

agente incompetente violam o princípio da legalidade (CF, art. 37, caput), o

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pedreiras

MPMA: Sustentabilidade e Justiça Climática para todos em 2025

  Rua das Laranjeiras, s/n.º. - Bandeirantes, Pedreiras / MA
CEP: 65.725-000 Telefone: (99) 3642-4019 e-mail: pjpedreiras@mpma.mp.br 27 / 43(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 M

A
R

IN
A

 C
A

R
N

E
IR

O
 L

IM
A

 D
E

 O
L

IV
E

IR
A

 e
m

 2
9 

de
 M

ai
o 

de
 2

02
5 

às
 1

9:
30

 h
 c

on
fo

rm
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

 A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
úm

er
o 

do
 d

oc
um

en
to

: 
P

IN
-1

ªP
JP

E
D

-8
20

25
, 

C
ód

ig
o 

de
 V

al
id

aç
ão

:
5A

00
22

7E
C

1.

https://mpma.mp.br/autenticidade


Num. 150150971 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: MARINA CARNEIRO LIMA - 29/05/2025 19:39:18
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25052919391815300000139350664
Número do documento: 25052919391815300000139350664

regime jurídico das contratações públicas e as normas de regência da função

pública, sendo o contrato nulo de pleno direito, com todos os efeitos jurídicos

correlatos, inclusive a necessidade de anulação dos atos praticados em sua

execução.

Todos esses vícios, reunidos e documentados no Parecer Técnico nº

207/2025 – ASTEC/PGJ, caracterizam um procedimento ilegal desde sua origem,

comprometido em seus aspectos estruturais e conduzido em descompasso com

os princípios da legalidade, motivação, eficiência, planejamento e

economicidade. 

Conforme a doutrina da nulidade ex tunc, atos administrativos

praticados em afronta direta à legalidade estrita, sem o cumprimento de

pressupostos legais objetivos, são inválidos de pleno direito, e seus efeitos

devem ser desconstituídos, retroativamente, por força da ilegalidade originária.

Portanto, a contratação da banca organizadora do concurso público

de Pedreiras configura ato nulo, devendo ser desconstituída por decisão judicial,

com a consequente anulação de todos os atos subsequentes dele decorrentes,

em respeito ao ordenamento jurídico e à integridade do serviço público.

III.1.e Da omissão nas publicações obrigatórias no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Município:

A ausência de transparência pública quanto aos atos administrativos

praticados no processo de contratação direta do Instituto Social da Cidadania Juscelino

Kubitschek – IJK configura grave violação ao dever de publicidade imposto pela

legislação de regência, comprometendo de forma substancial a legalidade do

procedimento e a higidez dos atos administrativos subsequentes.

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pedreiras

MPMA: Sustentabilidade e Justiça Climática para todos em 2025

  Rua das Laranjeiras, s/n.º. - Bandeirantes, Pedreiras / MA
CEP: 65.725-000 Telefone: (99) 3642-4019 e-mail: pjpedreiras@mpma.mp.br 28 / 43(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 M

A
R

IN
A

 C
A

R
N

E
IR

O
 L

IM
A

 D
E

 O
L

IV
E

IR
A

 e
m

 2
9 

de
 M

ai
o 

de
 2

02
5 

às
 1

9:
30

 h
 c

on
fo

rm
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

 A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
úm

er
o 

do
 d

oc
um

en
to

: 
P

IN
-1

ªP
JP

E
D

-8
20

25
, 

C
ód

ig
o 

de
 V

al
id

aç
ão

:
5A

00
22

7E
C

1.

https://mpma.mp.br/autenticidade


Num. 150150971 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: MARINA CARNEIRO LIMA - 29/05/2025 19:39:18
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25052919391815300000139350664
Número do documento: 25052919391815300000139350664

Nos termos do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, é obrigatória a divulgação

dos atos de contratação pública no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), inclusive das dispensas de licitação. A norma estabelece expressamente:

“Art. 174. O Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por

esta Lei, inclusive editais, avisos, extratos, contratos e outros instrumentos

congêneres.”

Além disso, o §2º do mesmo artigo determina que a divulgação no PNCP

não dispensa a publicação no sítio eletrônico oficial do ente federativo:

“§2º. A divulgação dos atos no PNCP não substitui as publicações

exigidas em sítio eletrônico oficial do ente federativo ou de outro meio previsto nesta

Lei.”

No presente caso, não há qualquer evidência de que os atos

administrativos relacionados à Dispensa de Licitação nº 027/2024, tampouco o

Contrato nº 20240474/2024, tenham sido devidamente publicados no PNCP.

Também não se constatou a disponibilização do processo de contratação,

tampouco dos documentos essenciais, no sítio eletrônico oficial do Município de

Pedreiras/MA. Tal omissão afronta frontalmente o regime jurídico das contratações

públicas vigente, impedindo o controle social e institucional sobre a legalidade do ato e

maculando de nulidade os atos subsequentes, inclusive a própria execução do

concurso público.

A jurisprudência é clara ao reconhecer que a publicidade dos atos

administrativos em meios oficiais é requisito essencial de validade, e sua ausência
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compromete o princípio da legalidade, o controle externo e o dever de prestação de

contas. O Tribunal de Contas da União, em reiteradas decisões, como no Acórdão nº

1.120/2022 – Plenário, firmou entendimento de que:

“A ausência de publicação no PNCP de atos exigidos pela Lei nº

14.133/2021 compromete a transparência da contratação e constitui irregularidade

grave, apta a ensejar a nulidade dos atos praticados e eventual responsabilização dos

agentes.”

No mesmo sentido, o art. 5º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021 consagra

a transparência pública como princípio estruturante do novo regime licitatório,

impondo ao gestor o dever de garantir o acesso amplo, tempestivo e integral aos

documentos e atos relativos às contratações públicas.

Portanto, a omissão da Administração Municipal na publicação obrigatória

dos atos relativos à contratação direta da banca organizadora do certame viola

diretamente a legalidade, a transparência, a publicidade e o devido processo

administrativo, o que reforça a nulidade de origem do procedimento e de todos

os atos dele decorrentes, inclusive a execução do concurso público objeto da

presente ação.

III. 2. Violação à legalidade, a moralidade e à supremacia do interesse

público

A Constituição Federal, em seu art. 37, caput, impõe à Administração

Pública, direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, o dever de obediência aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Tais princípios não se

apresentam como meros enunciados programáticos, mas constituem regras jurídicas
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vinculantes, dotadas de plena eficácia normativa, que orientam e condicionam a

validade de todo e qualquer ato administrativo.

No presente caso, esses fundamentos constitucionais foram amplamente

desrespeitados em todas as fases do concurso público impugnado — desde a

contratação da banca examinadora, viciada pela ausência de critérios legais

objetivos, até a execução do certame, comprometida por irregularidades graves,

indícios de direcionamento e favorecimento político de candidatos vinculados à

atual gestão municipal.

O princípio da legalidade, pilar fundamental do regime jurídico-

administrativo, exige que a Administração atue estritamente nos termos da lei,

vinculando-se não apenas ao conteúdo, mas também à forma e ao procedimento

legalmente estabelecidos.

 A utilização indevida da hipótese de dispensa de licitação prevista

no art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021, sem a observância dos requisitos legais

cumulativos, caracteriza manifesta violação a esse princípio, pois substituiu o

dever de licitar — regra constitucional — por uma exceção aplicada de maneira

ilegítima.

No que tange ao princípio da moralidade administrativa, a doutrina e a

jurisprudência já assentaram que a moralidade não se confunde com a moral comum,

mas sim com a moral jurídica, que exige da Administração conduta ética, proba,

leal e voltada à supremacia do interesse público. A contratação de uma entidade

sem qualificação legal, a ausência de justificativa técnica para sua escolha, e a

realização de um certame marcado por irregularidades, desorganização e suspeitas de

favorecimento atentam contra a integridade moral da Administração Pública,
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gerando descrédito institucional e insegurança jurídica.

A moralidade administrativa, enquanto princípio estruturante da atuação

estatal, ocupa posição central no regime jurídico da Administração Pública. Prevista

expressamente no art. 37, caput, da Constituição Federal, e reiterada no art. 4º da

Lei nº 9.784/1999, a moralidade exige que o gestor público observe padrões éticos

de conduta, probidade, decoro e boa-fé, não se limitando ao cumprimento estrito da

legalidade formal, mas exigindo que os atos administrativos atendam também à

legitimidade dos fins públicos a que se destinam.

A doutrina majoritária compreende a moralidade como um requisito de

validade dos atos administrativos, e não como mero ideal de conduta. Nas palavras

de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, trata-se de um “princípio jurídico que impõe à

Administração a adoção de comportamentos honestos, leais e compatíveis com a

finalidade pública, sendo passível de controle judicial e externo” (in Direito

Administrativo, 35ª ed., 2022).

No presente caso, o conjunto de elementos reunidos no âmbito do

Inquérito Civil nº 003120-278/2024,  revelou que a execução do concurso público

promovido pelo Município de Pedreiras/MA esteve permeada por falhas

operacionais, omissões de fiscalização e indícios concretos de direcionamento,

que comprometem não apenas a aparência de legalidade, mas a própria efetiva lisura

e imparcialidade do certame.

Com efeito, Excelência, é de bom alvitre que toda análise jurídica

dos fatos e fundamentos aqui expostos se insira na perspectiva de que, um

procedimento que desde o início se mostrou eivado de ilegalidades e

irregularidades não poderia ter percorrido caminho diverso do quadro de
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irregularidades estruturais e procedimentais listadas a seguir, a título

exemplificativo:

Violação à isonomia entre os candidatos, consubstanciada na

aplicação de provas em ambientes despadronizados, com horários de início

distintos entre salas, ausência de fiscalização uniforme e desigualdade no

controle de acesso a materiais e eletrônicos;

Ausência de controle rigoroso na aplicação das provas, com

relatos de uso de celulares, relógios digitais e outros dispositivos eletrônicos

durante a realização do exame, sem qualquer providência administrativa ou

sanção por parte da banca organizadora;

Padronização atípica dos gabaritos, notadamente no cargo de

odontólogo, em que 22 das 40 questões tiveram como alternativa correta a

letra “D” , incluindo 17 das 20 questões de conhecimentos específicos, com

peso elevado na nota final. Essa configuração fora do padrão estatístico usual

gerou fundadas suspeitas de vazamento de conteúdo ou de conluio entre

organizadores e candidatos;

Inexistência de acesso aos cartões de resposta dos candidatos,

impedindo a fiscalização social do resultado, a interposição fundamentada de

recursos e a aferição da regularidade das correções, em clara violação ao

princípio da publicidade e ao dever de transparência ativa dos atos

administrativos;

Ausência de motivação nas alterações posteriores dos

gabaritos, que foram retificados sem justificativa técnica publicada, agravando a

percepção de obscuridade e arbitrariedade na condução do certame.
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Tais fatos revelam quebra da boa-fé administrativa, ofensa aos

princípios da isonomia, eficiência, publicidade e moralidade, e colocam sob suspeita

a integridade de toda a fase executória do concurso. Mais do que vícios formais,

trata-se de evidências materiais de violação da finalidade pública, que afastam a

presunção de legitimidade do certame e impõem sua invalidação como forma de

preservar a higidez da função pública e a confiança da coletividade no acesso

por mérito aos cargos públicos.

A jurisprudência pátria, em diversos precedentes, tem reconhecido que a

comprovação de falhas graves no procedimento de aplicação de provas, associada a

indícios de direcionamento ou quebra de isonomia, autoriza a anulação judicial do

concurso público como medida de proteção à moralidade administrativa e à

legalidade. Nesse sentido:

“Comprovada a existência de irregularidades graves no certame,

sobretudo relacionadas à violação da isonomia entre candidatos e à ausência de

controle no processo seletivo, é cabível a anulação do concurso público, em

observância aos princípios da moralidade e da legalidade.”

(TJSP, Apelação Cível nº 1003269-17.2022.8.26.0562, Rel. Des. Osvaldo Magalhães,

j. 21/06/2023)

E mais:

“A moralidade administrativa impõe não apenas a legalidade formal,

mas a retidão de conduta, boa-fé e a finalidade pública dos atos estatais. Diante

de indícios veementes de fraude e favorecimento no concurso público, é dever

do Judiciário anular o certame.”

(TJMG, Apelação Cível nº 1.0000.21.060819-2/001, Rel. Des. Edilson Fernandes, j.
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27/04/2022)

Em suma, a manutenção de um concurso público permeado por tantos

vícios e sinais de comprometimento da imparcialidade não é apenas juridicamente

insustentável, como representa afronta direta ao princípio republicano do acesso

igualitário aos cargos públicos. A nulidade do certame, além de medida de justiça

para com os candidatos prejudicados, configura verdadeira reafirmação do Estado de

Direito e da supremacia do interesse público.

A publicidade, enquanto princípio constitucional e elemento de controle

social, exige transparência ativa dos atos administrativos, sobretudo nos

procedimentos seletivos para cargos públicos. No concurso em questão, houve

ausência de divulgação adequada dos critérios técnicos utilizados, dos cartões de

resposta dos candidatos, bem como modificações posteriores nos gabaritos sem

fundamentação técnica, o que viola abertamente a exigência constitucional de

publicidade dos atos públicos.

Por fim, a eficiência, introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98,

impõe à Administração o dever de obter os melhores resultados com os recursos

disponíveis, com racionalidade e foco na concretização do interesse público. A

condução de um concurso público — cuja função é selecionar, de forma objetiva e

imparcial, os candidatos mais aptos ao exercício de funções públicas — deve ser

pautada pela máxima eficiência administrativa. Contudo, a opção por uma entidade

sem qualificação técnica reconhecida, sem reputação consolidada, mediante processo

de contratação falho, desprovido de critérios e de planejamento, comprometeu

severamente os fins que a Administração deveria alcançar.

Desse modo, a afronta simultânea a todos os princípios constitucionais
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que estruturam a atividade administrativa revela não apenas a ilicitude do

procedimento, mas a quebra da legitimidade do concurso público como

instrumento de acesso democrático, transparente e meritório ao serviço público,

exigindo sua imediata invalidação para restaurar a ordem jurídica violada e assegurar o

respeito aos ditames constitucionais.

A jurisprudência pátria tem reiteradamente reconhecido que a moralidade

é princípio estruturante da Administração Pública. O art. 4º da Lei nº 9.784/99

determina que os agentes públicos atuem conforme padrões éticos de probidade,

decoro e boa-fé.

Há, portanto, afronta direta aos princípios da moralidade, isonomia,

eficiência e publicidade, tornando a manutenção do concurso lesiva à

coletividade.

III.3. Da Nulidade do ato administrativo e seus efeitos

A celebração de contrato administrativo nº 20240474/2024, firmado pelo

município de Pedreiras com o Instituto JK,  em desconformidade com os preceitos

legais e constitucionais, notadamente quando fundamentado em dispensa indevida de

licitação, compromete não apenas a legalidade formal do ato, mas todo o conjunto

de atos administrativos dele decorrentes, uma vez que se forma a partir de vício de

origem que contamina a cadeia procedimental. 

Tal circunstância impõe o reconhecimento da nulidade absoluta do ato

administrativo, com seus efeitos retroativos (ex tunc), inviabilizando qualquer

tentativa de convalidação ou de aproveitamento parcial.

Cm efeito, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso

Extraordinário nº 592.905/SC (Tema 667 da Repercussão Geral), assentou com
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clareza que:

“A invalidação de concurso público pode ocorrer quando há violação dos

princípios constitucionais, como legalidade, moralidade e impessoalidade.”

Esse entendimento firmou a tese jurídica de que a nulidade do

concurso público não exige prova de dano individualizado, mas apenas a

demonstração de que o certame violou normas constitucionais ou legais

estruturantes da Administração Pública, o que se comprova de maneira robusta no

caso em tela.

A doutrina da nulidade ex tunc tem aplicação pacífica quando os vícios

detectados afetam o elemento competência, forma, finalidade, motivo ou objeto do

ato administrativo, conforme estabelecido nos termos do art. 2º, § único, da Lei nº

9.784/1999. No caso do concurso público de Pedreiras, os vícios verificados — desde

a contratação irregular da banca, com base em dispensa de licitação indevida, até as

irregularidades na aplicação das provas e a suspeita de favorecimento de aliados

políticos — demonstram que o ato administrativo nasceu eivado de ilegalidade

substancial, sendo inválido desde o início.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) também é

categórica ao reconhecer a inexistência de convalidação de atos administrativos

cuja motivação ou origem estejam viciadas, conforme reconhecido no REsp

1.106.110/PR, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima:

“Conforme a teoria dos motivos determinantes, a validade do ato

administrativo está condicionada à veracidade dos motivos invocados pela

Administração, sendo nulo o ato que se fundamenta em motivo inexistente ou

juridicamente inadequado.”
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Essa teoria — amplamente aceita pela doutrina — reforça que a

nulidade do contrato celebrado com o Instituto JK contamina todo o

procedimento subsequente, já que se originou de uma justificativa jurídica

equivocada, simulada ou dissociada da realidade fática, caracterizando, inclusive,

possível fraude à lei.

No âmbito do controle externo estadual, em consulta formulada ao

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão – TCE/MA, nos autos do Processo nº

1714/2023, restou igualmente consolidado o entendimento de que:

“A contratação por dispensa de licitação, com base no art. 75, XV, da Lei

nº 14.133/2021, exige demonstração formal e concreta da compatibilidade estatutária

da contratada, capacidade técnica, nexo com o objeto contratado, preços de mercado e

proibição de subcontratação.”

Tais requisitos, contudo, não foram sequer minimamente atendidos

no caso analisado. Não houve comprovação da natureza jurídica da contratada

como entidade sem fins lucrativos, tampouco demonstração de compatibilidade

estatutária com o objeto do contrato. A pesquisa de preços, por sua vez, foi

baseada em cotações emitidas pela própria contratada e em contratos sob

investigação, revelando vício insanável de planejamento e violação direta ao

princípio da vantajosidade.

Nesse contexto, o contrato celebrado entre o Município de Pedreiras

e o Instituto JK revela-se ato jurídico nulo de pleno direito, nos termos do art. 71,

inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, que determina:

“É nulo o contrato administrativo quando verificada hipótese de nulidade

prevista nesta Lei ou na legislação específica.”
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Ademais, segundo o art. 53 da Lei nº 9.784/1999, a Administração deve

anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, o que se impõe

também ao Poder Judiciário no exercício da função de controle de legalidade.

A anulação judicial do certame, portanto, não configura medida

discricionária, mas providência obrigatória diante da constatação objetiva de

nulidades estruturais, sob pena de chancelamento de práticas administrativas

contrárias ao regime jurídico constitucional e de comprometimento da fé pública e da

igualdade de acesso aos cargos públicos. O reconhecimento da nulidade não visa

apenas à correção do ato, mas à proteção da coletividade e à preservação dos

princípios que regem o Estado Democrático de Direito.

Nenhum desses elementos foi cumprido no caso concreto.

IV. DA CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPADA

INAUDITA ALTERA PARS PARA IMEDIATA SUSPENSÃO JUDICIAL DO

CONCURSO PÚBLICO

Pois bem, considerando a gravidade dos vícios formais e materiais

constatados na contratação direta da banca examinadora e na execução do

concurso público regido pelo Edital nº 001/2024, impõe-se a concessão imediata

de tutela provisória de urgência antecipada, com fundamento no art. 300 do

Código de Processo Civil, para suspender judicialmente a continuidade do

certame, inaudita altera pars, até julgamento final da presente ação.

A urgência da medida decorre do encerramento  do prazo de

suspensão administrativa fixado no Despacho nº 36/2025, datado de 11 de abril

de 2025, que estendeu os efeitos da Recomendação Administrativa nº 12/2024,

cuja vigência expirou em 1º de abril de 2025, estabelecendo novo prazo até 28 de

maio de 2025 para a conclusão das diligências investigativas extrajudiciais. (ID.
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150057044, p.56)

Com o fim deste período, há risco concreto e iminente de retomada

do cronograma do concurso por parte da Administração Municipal, sem o devido

controle jurisdicional, o que poderá resultar na consolidação de atos

administrativos manifestamente nulos — tais como homologações, convocações

e nomeações — comprometendo de maneira irreversível a legalidade e a

moralidade administrativa.

A situação demanda resposta jurisdicional célere e preventiva, por

se tratar de hipótese clara de urgência qualificada, em que a oitiva prévia dos

réus comprometeria a efetividade da prestação jurisdicional, conforme

expressamente admite o §2º do art. 300 do CPC.

 A medida pleiteada visa impedir que a continuidade do certame

acabe por consolidar efeitos jurídicos irreversíveis, notadamente a investidura

em cargos públicos com base em procedimento eivado de nulidades absolutas

desde sua origem.

Os pressupostos legais para o deferimento da tutela encontram-se

amplamente satisfeitos. O fumus boni iuris está demonstrado pela robustez dos

elementos probatórios constantes nos autos, sobretudo no Parecer Técnico nº

207/2025 da ASTEC/PGJ (ID.150045323), que apontou a total inadequação da

entidade contratada aos requisitos legais exigidos para a contratação por

dispensa, a ausência de motivação técnica idônea, a formação viciada da

estimativa de preços e a prática de atos por autoridade desprovida de delegação

legal, entre outras ilegalidades.

O periculum in mora se evidencia no risco iminente de lesão grave e

de difícil reparação aos direitos fundamentais dos demais candidatos e à

coletividade, diante da possível retomada do concurso e consumação de

nomeações sem a necessária higidez jurídica do certame.

A própria doutrina administrativa é pacífica ao reconhecer que a
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preservação dos princípios do concurso público, como expressão do interesse

público primário, justifica medidas liminares de suspensão, especialmente

quando há vício de origem na contratação da banca organizadora e

comprometimento da lisura e da isonomia do certame.

Dessa forma, com base no art. 300, caput e §2º, e art. 301 do CPC,

requer-se a concessão de tutela provisória de urgência antecipada, inaudita

altera pars, com efeitos ex nunc, para suspender, até decisão final de mérito:

todos os efeitos do concurso público regido pelo Edital nº 001/2024;

a execução do Contrato nº 20240474/2024, firmado com o Instituto Social

da Cidadania Juscelino Kubitschek – IJK;

e os atos administrativos dele decorrentes, inclusive homologações,

convocações, nomeações e posses eventualmente promovidas.

Tal medida é essencial à garantia da efetividade da jurisdição, à

preservação da moralidade administrativa, da legalidade e da segurança jurídica,

e à proteção da confiança dos candidatos e da sociedade na lisura do processo

seletivo para o ingresso no serviço público.

 

V – DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer o Ministério Público do Estado do

Maranhão, com fulcro nos arts. 300, 301, 319 e seguintes do Código de Processo

Civil, na Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), e demais disposições legais

pertinentes

1.A concessão de tutela provisória de urgência, com natureza

antecipada e inaudita altera pars, para suspender de forma imediata e cautelar:

os efeitos do concurso público promovido pelo Município de Pedreiras/MA,

regido pelo Edital nº 001/2024;
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o Contrato nº 20240474/2024, celebrado com o Instituto Social da

Cidadania Juscelino Kubitschek – IJK;

e todos os atos administrativos dele decorrentes, inclusive, mas não se

limitando a, edital, inscrições, aplicação das provas, divulgação de gabaritos

e resultados, homologações, convocações, nomeações ou posses;

2.A citação dos réus – Município de Pedreiras/MA e Instituto Social da

Cidadania Juscelino Kubitschek – IJK – para, querendo, apresentarem resposta no

prazo legal, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato, nos termos do

art. 344 do CPC;

3. A produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente

a juntada posterior de documentos, a oitiva de testemunhas, a realização de perícia

técnica e quaisquer outras diligências que se mostrarem necessárias à completa

elucidação dos fatos;

4. Ao final, requer-se a confirmação da tutela provisória de urgência

concedida, com sua conversão em provimento definitivo de mérito, para:

Declarar a nulidade da Dispensa de Licitação nº 027/2024;

Declarar a nulidade do Contrato nº 20240474/2024, celebrado entre o

Município de Pedreiras/MA e o Instituto JK;

Anular integralmente o concurso público regido pelo Edital nº

001/2024, com a consequente invalidade de todos os atos administrativos

dele derivados, inclusive inscrições, aplicação das provas, resultados,

homologações, convocações, nomeações e posses eventualmente

efetivadas;

Determinar que o Município de Pedreiras/MA promova nova seleção

pública, mediante procedimento licitatório regular e contratação de

instituição legalmente habilitada, observando os princípios constitucionais

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
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                   5.A condenação dos requeridos ao pagamento das custas

processuais e demais cominações legais, nos termos da legislação vigente.

Dá-se à causa o valor de R$ 315.700,00 (trezentos e quinze mil e

setecentos reais), correspondente ao valor do Contrato nº 20240474/2024, firmado

entre o Município de Pedreiras/MA e o Instituto JK, nos termos do art. 292, inciso III, do

Código de Processo Civil.

Nestes termos, pede e espera o deferimento.
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